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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete do Deputado Rogério Morro da Cruz - Gab 05

PROJETO DE LEI  Nº DE 2023
(Do Sr. Deputado Rogério Morro da Cruz)

Altera a Lei nº 4.837, de 22 de maio
de 2012, que “Dispõe sobre a
instituição da política de
conscientização, prevenção e
combate ao bullying nos
estabelecimentos da rede pública e
privada de ensino do Distrito
Federal e dá outras providências.”

 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
 Fica acrescentado o art. 7º à Lei nº 4.837, de 22 de maio de 2012,Art. 1º

renumerando-se os seguintes:
 Os estabelecimentos de ensino das redes pública e privada de que“Art. 7º

trata esta Lei devem contar com serviço de atendimento gratuito, por meio de linha
telefônica ou outros canais digitais, destinados a receber denúncias de alunos
vítimas de  , também denominado  .bullying DISK-BULLYING

 As denúncias devem ser encaminhadas aos órgãos competentes do§ 1º
Poder Executivo, de forma a garantir a devida apuração dos fatos e o
encaminhamento das medidas administrativas e penais cabíveis.

 É assegurado o sigilo quanto à identificação do denunciante, sob pena§ 2º
das sanções previstas na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança
e do Adolescente) e em outras normas vigentes.”

 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.Art. 2º
 Revogam-se as disposições em contrário.Art. 3º

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Lei tem como objetivo instituir o serviço telefônico denominado
“  ”, o qual será criado e administrado pelos órgãos competentes do PoderDisk Bullying
Executivo distrital. Esse serviço visa a proteção da dignidade e integridade dos estudantes e a
mitigação da violência nos estabelecimentos de ensino, tanto públicos quanto privados,
localizados no Distrito Federal.

Com a efetivação do “  ”, as denúncias de  poderão serDisk Bullying bullying
imediatamente encaminhadas aos órgãos do Poder Executivo designados conforme
estipulado no decreto regulatório correlato a esta proposta. Esse encaminhamento permitirá a
apuração dos incidentes relatados nas denúncias, bem como a subsequente aplicação das
medidas administrativas e judiciais cabíveis. Ressalta-se, ainda, que a preservação da
identidade do denunciante será rigorosamente mantida, em estrita concordância com as
normas legais pertinentes.

Expedientes Lidos em Plenário 17/08/2023
Seção 3
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Inquestionável a importância dessa iniciativa, especialmente no contexto do Distrito
Federal. Uma pesquisa conduzida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
em 2010 destacou Brasília como a capital nacional do  . Segundo o estudo, 35,6% dosbullying
estudantes entrevistados afirmaram ser vítimas frequentes desse tipo de agressão. Apesar do
intervalo de tempo decorrido entre essa pesquisa e a atual proposta em análise, as
observações empíricas realizadas por profissionais da educação e estudiosos indicam que
esses números persistem elevados e, em alguns casos, possivelmente até aumentaram,
apesar dos esforços empreendidos tanto pelas esferas governamentais quanto pelos
movimentos sociais para combatê-lo.

Uma matéria publicada na Revista Cult, intitulada "Anjos Vigilantes", enfatiza que o bull
 é um dos fatores contribuintes para uma série de comportamentos perigosos entre osying

jovens, inclusive atos de violência ostensiva. A reportagem inclui uma entrevista com Frank C.
Sacco, doutor em psicologia, autor do livro "Preventing Bullying and School Violence"
(Prevenindo o Bullying e a Violência na Escola), e um dos maiores especialistas globais nesse
assunto. Vale a pena citar um trecho dessa entrevista, pois ele proporciona uma melhor
compreensão da problemática:

“(...)
CULT – Massacres como os ocorridos em Columbine e no Rio são
provocados por vítimas de bullying?

  – O bullying é conhecido como um fator casual em uma série deFrank Sacco
comportamentos muito perigosos na juventude. Tiroteios em escolas têm sido
estudados extensivamente nos Estados Unidos pelo FBI e pelos serviços
secretos. Surtos letais, como o que ocorreu em seu país, são atos simbólicos
nascidos da vergonha. Normalmente há um componente de “anjo vingador” no
simbolismo. O fato de o atirador ter ido para a escola é um sinal de que seu
simbolismo acarretou experiências na escola. O bullying é um ato psicológico
repetido na frente de uma plateia.
A hiperconexão, que comprime a humilhação causada pelo bullying, é um
problema moderno vivenciado ao redor do mundo. Os jovens estão colados à
comunicação digital e ao escapismo cibernético. Suspeito que isso vá se
infiltrar em sua cultura à medida que o acesso aumentar.
Além disso, nos EUA, temos mais armas, estabilidade familiar decrescente e
um elevado foco na conquista.
Acredita que se não houvesse internet esses massacres também não
ocorreriam?
A internet é apenas um compressor. O bullying é um comportamento infantil
permitido pelos adultos e seu alcance varia do pátio da escola à nação. No
meu ponto de vista, é um processo e não uma pessoa. A internet é uma arma
muito poderosa para mentes jovens, é parte da nossa cultura. É função dos
adultos não serem apenas espectadores e ajudarem suas crianças a
desenvolver atitudes positivas.
Bullying, de algum tipo, todo adolescente sofre. Por que, então, em
alguns casos, a situação chega ao limite?
Há muitos fatores que têm um impacto sobre o fato de um adolescente vai
tornar agressivo ou suicida. Algumas crianças são vulneráveis e poderão
vivenciar o bullying como razão para matar ou morrer.
A questão aqui é que cabe aos adultos se certificar de que esse tipo de
comportamento não ocorra. É inútil, malvado e perigoso. Quem pratica isso só
fará o que os espectadores permitirem. O agressor e a vítima fazem parte de
um show (on-line ou na escola) e os espectadores estão em toda parte.
Na maioria dos casos de bullying, os adultos são espectadores. A vergonha
está ligada à violência. Encontre a vergonha, reduza a violência… ponto final.
Recentemente, o YouTube mostrou um vídeo em que um aluno gordinho,
provocado por uma colega de escola, revida e bate nele. Depois, soube-
se que tanto a vítima quanto o provocador sofreram bullying na escola.
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Isso é comum? Como evitar?
Interessante você escolher esse vídeo. Aquilo não era bullying, mas um crime.
Após o crime, começaram os insultos, mas o incidente teve início com um
crime. O bullying é psicológico e verbal; quando alguém ataca, empurra, etc., é
crime. O problema é que o bullying é invisível, pois não é criminoso. Os únicos
que deveriam ter sido punidos eram o diretor e os líderes da escola. Havia
muitos espectadores, até um que gravou a cena. Eles foram punidos? Não.
Isso, na minha opinião, é o problema. Os adultos têm de assumir a liderança.
A maioria dos agressores vêm de famílias disfuncionais?
A questão central na família dos agressores é a indiferença. Os familiares
fecham os olhos e ignoram a escola.
Quais são as características dos agredidos?
Se tivesse de escolher duas palavras: colecionadores de injustiças”.

Segundo o renomado especialista, as vítimas de  são como "acumuladores debullying
injustiças". Das injustiças acumuladas, a vítima sofre vários transtornos, como diminuição da
autoestima, comportamentos passivos, perturbações emocionais, problemas psicossomáticos,
depressão, ansiedade, pensamentos suicidas e outros desafios. Adicionalmente, isso se
associa à perda de interesse nas questões relacionadas aos estudos, o que pode
desencadear um ciclo de fracasso escolar, além de propiciar o desenvolvimento de
transtornos afetivos de difícil tratamento e resolução, podendo até mesmo evoluir para
comportamentos violentos.

Mesmo na idade adulta, as consequências advindas do "  " catalisam obullying
surgimento de quadros neuróticos, como a fobia social e, em casos mais graves, psicoses
que, dependendo da gravidade dos abusos sofridos, podem evoluir para estados depressivos,
pensamentos suicidas e até mesmo atos homicidas, seguidos ou não por suicídio.

Pelos efeitos nefandos ocasionados pelo  , já amplamente descritos nestabullying
justificação, depreende-se a conclusão de que é indispensável a adoção das medidas
eficientes para enfrentar o problema institucionalmente Nesse contexto, o presente Projeto de
Lei surge como providência essencial, por contribuir para proteger os alunos vítimas de
agressões por parte de seus colegas no ambiente escolar ou até mesmo, embora com maior
raridade, de professores, os quais deveriam ter a sensibilidade de perceber esse mal e
trabalhar para a sua resolução. O projeto também assegura que nenhum ato de violência ou
hostilidade passe despercebido no ambiente escolar, garantindo que cada caso seja
devidamente investigado e solucionado.

Quanto à conformidade da propositura aos parâmetros legais e constitucionais,
destacamos que a Constituição Federal, em seu art. 227, assegura prioridade no atendimento
à criança e ao adolescente, nos seguintes termos:

“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e
ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade,
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-
los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão.”

Nesse mesmo sentido caminha a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, conhecido
como Estatuto da Criança e do Adolescente, cujo  do art. 4º, o art. 5º e 6º estatuem ocaput
seguinte:

“(...) Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária.
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão,
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punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus
direitos fundamentais.
Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que
ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e
coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em
desenvolvimento. ”

Também a iniciativa está respaldada no que prevê a Carta Magna, a qual atribui
competência ao Distrito Federal para legislar sobre a proteção à criança, consoante disposto
no seu art. 24, inciso XV,  :verbis

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:
(....)
XV – proteção à infância e à juventude;”

Além disso, é importante destacar que a norma que se pretende modificar teve origem
em um projeto de lei apresentado por um parlamentar. Dessa forma, não há argumento válido
para sugerir que a proposta atual possa encontrar dificuldades de natureza formal ou
substancial. Isso é respaldado pelo precedente estabelecido pela Lei nº 4.837/2012.

Por fim, para garantir justiça, informamos que matéria nesse mesmo sentido foi
proposta na legislatura passada pelo ex-Deputado Reginaldo Sardinha (PL nº 1780/2021), a
qual segue em rito de arquivamento por força do art. 137 do Regimento Interno da CLDF.

Diante do exposto, rogo aos Nobres Pares o apoio para a aprovação deste Projeto de
Lei. 

Sala das Sessões, em.......................

 

DEPUTADO  ROGÉRIO MORRO DA CRUZ 
 

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 2º Andar, Gab 5 - CEP:  70094902 - Brasília - DF - Tel.: 6133488052
www.cl.df.gov.br - dep.rogeriomorrodacruz@cl.df.gov.br

Documento assinado eletronicamente por BERNARDO ROGERIO MATA DE ARAUJO JUNIOR - Matr.
 em 16/08/2023, às 19:22:32 , conforme Ato do Vice-Presidente e daNº 00173, Deputado(a) Distrital,

Terceira Secretária nº 02, de 2020, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 284,
de 27 de novembo de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://ple.cl.df.gov.br/#/autenticidade

Código Verificador:  , Código CRC: 84812 1d81f3f3
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete do Deputado Pepa - Gab 12

MOÇÃO  Nº DE 2023
(Do Sr. Deputado Pepa)

 

Parabeniza e manifesta votos de
louvor e aplausos às personalidades
que especifica em comemoração ao
164º aniversário da Região
Administrativa de Planaltina - DF RA
VI.

 Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:
 
Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos nobres pares

 a aprovação desta Moção para parabenizar e manifestar votos de louvor e aplausos às
personalidades que especifica em comemoração ao 164º aniversário da Região
Administrativa de Planaltina - DF, RA VI.

 

Agnaldo Alves Ramos
Airton Menezes
Anderson Toledo Dos Santos
Claudio Macedo Filho
Dobraço Teodoro Edson
Dr. Antônio Adriano Soares Pinto
Dr. Arlindo Moreira De Queiroga
Dr. Fabiano Nunes
Dr. Humberto Bedeschi Dilascio 
Dr. Juliano Rogério Falcão 
Dr. Kaio Andrey Menezes
Elaine De Oliveira Vilela
Ercilia Maria Teixeira
Ewerton Caitano De Araújo Júnior
Gilson Pereira Do Nascimento
Girlene Soares
Heric Borges
Ingrid Hochmuller De Melo
Iroilto Nunes Pereira 



8Suplemento do DCL Nº 184, Brasília, sexta-feira, 25 de agosto de 2023

MO 335/2023 - Projeto de Lei - 335/2023 - Deputado Pepa - (84779) pg.2

José Luiz Heldt 
Luiz Claudio
Nelson Batista
Severino Bacelar Sanatan
Vicente Rangel Peitudo
Victor Hugo De Souza Tavares 
Wagner De Castro Batista
Zaqueu Merêncio Da Silva

 
JUSTIFICAÇÃO

 
A moção de louvor às personalidades da Região Administrativa de Planaltina - RA VI,

no Distrito Federal, se justifica pelo reconhecimento de suas contribuições para o
desenvolvimento da comunidade local e pelo seu empenho em promover ações que visam o
bem-estar da população. Essas personalidades são exemplos de liderança e
comprometimento, tendo se destacado em suas áreas de atuação e se dedicado a causas
que beneficiam a comunidade. A moção de louvor é uma forma de homenagear e agradecer
por seus serviços prestados, além de incentivar outras pessoas a seguir seus exemplos e se
engajar em ações que contribuem para o desenvolvimento da região.

Sala das Sessões, em …

 

DEPUTADO PEPA

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 3º Andar, Gab 12 - CEP:  70094902 - Brasília - DF - Tel.: 6133488122
www.cl.df.gov.br - dep.pepa@cl.df.gov.br

Documento assinado eletronicamente por PEDRO PAULO DE OLIVEIRA - Matr. Nº 00170, Deputado
 em 16/08/2023, às 16:29:09 , conforme Ato do Vice-Presidente e da Terceira Secretária nº(a) Distrital,

02, de 2020, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 284, de 27 de novembo de
2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://ple.cl.df.gov.br/#/autenticidade

Código Verificador:  , Código CRC: 84779 2150f313
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete do Deputado Robério Negreiros - Gab 19

MOÇÃO  Nº DE 2023
(Do Sr. Deputado ROBÉRIO NEGREIROS)

 

Parabeniza e manifesta votos de
louvor aos funcionários, alunos e
professores da Universidade
Católica de Brasília na ocasião da
Sessão Solene em Comemoração da
Semana Nacional da Pessoa com
Deficiência Intelectual e Múltiplas,
no dia 22 de agosto de 2023 as 19h.

 

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:
 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:
 
Nos termos do art. 144 do Regimento Interno desta Casa, solicito a manifestação da

Câmara Legislativa do Distrito Federal, mediante a aprovação desta MOÇÃO, para
parabenizar e manifestar votos de louvor aos funcionários e professores da Universidade
Católica de Brasília na ocasião da Sessão Solene em Comemoração da Semana Nacional da
Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltiplas, no dia 22 de agosto de 2023, as 19h.
Conforme lista abaixo:

 
ALEXANDRE FRANCO MIRANDA 
ANDREIA DE OLIVEIRA SOUZA
ATHAYDES MAGALHÃES
ANNE CAROLINA ELEUTERIO LEITE
CAMILLA PEDROSA VIEIRA LIMA
CLAUDIA MARIA DE SOUZA PERUCHI
DANIELE MACHADO DA SILVEIRA PEDROSA
DANILO CESAR MOTA MARTINS
ELAINE MARIA GUARA LOBO DANTAS
ERIC JACOMINO FRANCO
IGOR MACHADO RIBEIRO
INGRID AQUINO
IURY MACHADO RIBEIRO
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JANAINA GOMES MACIEL
JULIA BARROS ALVES
LAIS DAVID AMARAL
MARCOS PORTO DE ARRUDA
STELLA MARIS DE FREITAS LIMA
TATIANA DEGANI PAES LEME
THAÍS GONZALEZ DA SILVEIRA
TULIO DE LUCENA PIRES
URIEL PAULO COELHO SILVA

 

JUSTIFICATIVA

 

A presente proposição busca registrar a valorização que temos aos profissionais que
dedicam a vida pelas pessoas com deficiência. O reitor e pro-reitora que colocou na grade
curricular essa mataria para cuidar das pessoas que muitas vezes não conseguem expressar
a sua dor.

As homenageadas e homenageados nesta proposição fazem um trabalho de ensinar
novos profissionais na área de odontologia e fazem na pratica a clínica-escola atendendo as
pessoas com deficiência 

 A Câmara Legislativa reconhece a importância do trabalho desenvolvido por esses
profissionais e futuros profissionais, o que fica registrado com a aprovação desta proposta.

Portanto, notória é a importância do serviço prestado por essas pessoas merecendo
ser homenageados por esta Casa de Leis. 

Assim, rogo o apoio dos ilustres Parlamentares para a aprovação da presente Moção. 
Sala das Sessões, em …

 

DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS
PSD/DF

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 4º Andar, Gab 19 - CEP:  70094902 - Brasília - DF - Tel.: (61)3348-8192
www.cl.df.gov.br - dep.roberionegreiros@cl.df.gov.br

Documento assinado eletronicamente por ROBERIO BANDEIRA DE NEGREIROS FILHO - Matr. Nº
 em 17/08/2023, às 10:59:48 , conforme Ato do Vice-Presidente e da00128, Deputado(a) Distrital,

Terceira Secretária nº 02, de 2020, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 284,
de 27 de novembo de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://ple.cl.df.gov.br/#/autenticidade

Código Verificador:  , Código CRC: 84798 8c26bd3c
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete do Deputado Pepa - Gab 12

PROJETO DE LEI  Nº DE 2023
(Do Sr. Deputado Pepa)

Institui e inclui no Calendário Oficial
de Eventos do Distrito Federal o
“Dia do Lago Limpo”.

 

 Fica instituído e incluído no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal oArt. 1º
“Dia  ”, a ser realizado anualmente no segundo sábado do mês de setembro.do Lago Limpo

 
 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.Art. 2º

 
JUSTIFICAÇÃO

 
O Dia Mundial da Limpeza é um movimento cívico que une 191 países e milhões de

pessoas em todo o mundo para limpar o planeta. Em um único dia! No dia 16 de setembro de
2023, o Dia Mundial da Limpeza acontecerá pela 6ª vez. Desde 2018, 71 milhões de pessoas
saíram e limparam suas cidades, rios e comunidades dos resíduos.

O Dia Mundial da Limpeza não se trata apenas de mutirões de limpezas, mas é uma
rede forte e única de agentes que compartilham a visão de um mundo livre de resíduos.

A proposição em tela tem por escopo o reconhecimento público desta atividade que
visa promover a conscientização sobre a importância da preservação e conservação dos
lagos, rios e corpos d'água presentes em nosso território, destacando, de forma especial, o
Lago Paranoá – que, criado inicialmente para finalidades específicas, hoje também contribui
para o abastecimento do DF.

O Distrito Federal é abençoado por uma variedade de lagos e rios que desempenham
um papel vital no ecossistema local, fornecendo recursos hídricos essenciais para o
abastecimento público, agricultura, biodiversidade e lazer. No entanto, ao longo dos anos,
esses corpos d'água têm enfrentado desafios significativos, como poluição, deposição
irregular de resíduos, crescimento desordenado das áreas urbanas e comprometimento da
qualidade da água.

O "Dia do Lago Limpo" tem como objetivo principal sensibilizar a população sobre a
importância de manter nossos lagos e rios limpos e saudáveis. Esta atividade de
conscientização é composta por uma série de atividades educativas, como palestras, oficinas,
exposições, ações de limpeza entre outros.

Por todo exposto, considerando a relevância da matéria, proponho o presente Projeto
 “Dia  ”, de Lei objetivando instituir e incluir o do Lago Limpo no Calendário Oficial de Eventos

do Distrito Federal. Assim sendo, conto com o apoio dos meus pares na aprovação da
presente proposição.

Sala das Sessões, em …
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DEPUTADO PEPA
 

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 3º Andar, Gab 12 - CEP:  70094902 - Brasília - DF - Tel.: 6133488122
www.cl.df.gov.br - dep.pepa@cl.df.gov.br

Documento assinado eletronicamente por PEDRO PAULO DE OLIVEIRA - Matr. Nº 00170, Deputado
 em 16/08/2023, às 14:27:21 , conforme Ato do Vice-Presidente e da Terceira Secretária nº(a) Distrital,

02, de 2020, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 284, de 27 de novembo de
2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://ple.cl.df.gov.br/#/autenticidade

Código Verificador:  , Código CRC: 84494 422357ee
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Dayse Amarilio - Gab 18

PROJETO DE LEI  Nº DE 2023
(Da Sr.ª Deputada Dayse Amarilio)

 

Dispõe sobre a garantia de
prioridade de tramitação dos
procedimentos investigatórios que
visem à apuração e
responsabilização de crimes
dolosos e culposos que tenham
como vítimas crianças e
adolescentes, no âmbito do Distrito
Federal.

 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
 Art. 1º Fica garantida a prioridade de tramitação dos procedimentos investigatórios

que visem à apuração e responsabilização de crimes culposos e dolosos que tenham como
vítimas crianças e adolescentes, no âmbito do Distrito Federal.

 Os procedimentos investigatórios instaurados devem ser identificados através de§ 1º
etiqueta na capa dos autos ou sinalização eletrônica em relação aos feitos que tramitam de
forma digital e que faça referência aos termos “Prioridade - Vítima Criança ou Adolescente”.

   As comunicações internas e externas referentes aos procedimentos§ 2º
investigatórios serão identificadas com os termos “Prioridade - Vítima Criança ou
Adolescente”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação .
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário .

 
 

JUSTIFICAÇÃO
 
Estudos demonstram que o Brasil alcançou avanços importantes na redução da

mortalidade infantil a partir do investimento em políticas de atenção materno-infantil, como
incentivo ao pré-natal em gestantes, combate à desnutrição infantil e campanhas de
vacinação. Segundo o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) essas conquistas
permitiram que o País salvasse a vida de 827 mil crianças entre 1996 e 2017.

Porém, muitas dessas crianças não chegaram à idade adulta. No mesmo período
(1996 a 2017), 191 mil crianças e adolescentes de 10 a 19 anos foram vítimas de violência
fatal no Brasil, como apontam os dados do DATASUS. Ou seja, as vidas salvas na primeira
infância foram perdidas na segunda década por causa da violência urbana. Este cenário
demonstra que o investimento realizado na primeira infância se perde quando a violência fatal
as atinge na fase posterior de suas vidas. 
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Além disso, de 2010 a 2021 foram notificados 4.329 casos de violência contra
crianças de 0 a 4 anos no Distrito Federal . A celeridade na apuração dos casos contribuirá
para a prevenção de crimes, já que o pronto esclarecimento possibilita o desenvolvimento de
políticas públicas mais efetivas na prevenção desta violência.

Portanto, trata-se de um Projeto de Lei que está em consonância ao dever
 constitucional de nossa unidade federativa, visto que o artigo 24, inciso XV, da Constituição

Federal, estabelece que é de competência concorrente entre a União, os Estados e o Distrito
Federal, legislar concorrentemente sobre a proteção à infância (e adolescência). Vale
ressaltar que a Constituição Federal consagra os direitos da criança e do adolescente como
direitos a serem assegurados com absoluta prioridade pela família, pela sociedade e pelo
Estado (artigo 227, CF).

Vale destacar ainda que o artigo 24, XI, da Constituição Federal autoriza norma
estadual a legislar concorrentemente sobre procedimentos em matéria processual. Uma vez
que o projeto não altera prazos, mas tão somente dá prioridade na tramitação dos
procedimentos indicados, dentro dos prazos já previstos na legislação federal, não há
qualquer invasão de competência da União.

Por fim, tal matéria não se encontra no rol das iniciativas privativas do Governador, à
luz do disposto no artigo 71 da Lei Orgânica do Distrito Federal, razão pela qual não há óbice
à apresentação do projeto por parlamentar.

Em tempo, esta proposição é inspirada na Lei nº 9.180, de 2021, do Estado do Rio de
Janeiro e na Lei nº 17.428 de 2021 do Estado de São Paulo, ambas aprovadas e
sancionadas. 

Entendo que a presente proposta deve ser recebida com entusiasmo por defensores
dos direitos das crianças e dos adolescentes, como um passo importante para que o princípio
da prioridade absoluta da proteção à criança e adolescentes seja efetiva e materialmente
observado.

Assim, conclamamos os nobres para debatermos e aprovarmos a presente proposta.
Sala das Sessões, em …

 

DEPUTADA DAYSE AMARILIO
PSB/DF

 
Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 4º Andar, Gab 18 - CEP:  70094902 - Brasília - DF - Tel.: 613348-8182

www.cl.df.gov.br - dep.dayseamarilio@cl.df.gov.br

Documento assinado eletronicamente por DAYSE AMARILIO DONETTS DINIZ - Matr. Nº 00164,
 em 15/08/2023, às 18:57:31 , conforme Ato do Vice-Presidente e da TerceiraDeputado(a) Distrital,

Secretária nº 02, de 2020, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 284, de 27
de novembo de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://ple.cl.df.gov.br/#/autenticidade

Código Verificador:  , Código CRC: 84545 2be0b496
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete do Deputado Rogério Morro da Cruz - Gab 05

PROJETO DE LEI  Nº DE 2023
(Do Sr.  Deputado Rogério Morro da Cruz)

Institui a Política de Conscientização
sobre o Puerpério, no âmbito do
Distrito Federal.

 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
 Esta Lei institui Política de Conscientização sobre o Puerpério nasArt. 1º

maternidades, casas de parto, ambulatórios médicos de especialidades, unidades básicas de
saúde e hospitais públicos de administração direta e indireta do Distrito Federal.

 A Política de Conscientização sobre o Puerpério terá como princípios:Art. 2º
 o respeito às recomendações da Organização Mundial de Saúde;I –
 a garantia dos direitos humanos no âmbito das relações domésticas e familiares, aII –

fim de resguardar as pessoas de toda forma de negligência e descriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão;

 o dever do Distrito Federal de assegurar as condições para o exercício efetivoIII –
dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao
acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito à
convivência familiar e comunitária.

 São princípios desta Lei, ainda, aqueles expressos no artigo 7º daParágrafo único.
Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.

 A Política de Conscientização sobre o Puerpério tem os seguintes objetivos:Art. 3º
 promoção de informações que assegurem o bem-estar físico e emocional dasI –

pessoas durante a gestação e o puerpério;
 promoção de informações que assegurem o bem-estar físico e emocional dasII –

crianças;
 enfrentamento do suicídio parental;III –
 enfrentamento da mortalidade materna e infantil;IV –
 garantia dos direitos humanos no âmbito das relações domésticas e familiares noV –

sentido de resguardar as pessoas de toda forma de negligência, descriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão.

 São objetivos desta Lei, ainda, as disposições previstas no art. 5º da Lei nº 8.080,§ 1º
de 19 de setembro de 1990.

 É dever do Distrito Federal assegurar as condições para o exercício efetivo dos§ 2º
direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, 
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 As maternidades, casas de parto, unidades básicas de saúde e hospitais, bemArt. 4º
como ambulatórios médicos de especialidades que atendem gestantes e puérperas, de
administração direta ou indireta do Distrito Federal devem capacitar profissionais de saúde
para atuar ativamente na promoção da Política de Conscientização sobre o Puerpério.

 A capacitação deve ser realizada por profissionais especializados e visarArt. 5º
conteúdos relacionados à promoção da saúde mental e física considerando os riscos
associados ao período puerperal, tais como infecção puerperal, síndrome de burnout,
depressão, ideações suicidas e demais transtornos mentais;

Art. 6º É função do profissional capacitado em sua respectiva unidade de atuação:
 I – oferecer formação destinada a obstetras, ginecologistas, pediatras, psiquiatras,

enfermeiros, assistentes sociais, doulas, psicólogos, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais,
agentes comunitários de saúde e demais profissionais de saúde que tenham contato
frequente com pessoas gestantes, puérperas e seus familiares com o objetivo de promover a
conscientização sobre o período do puerpério e práticas de puericultura;

 zelar pela produção e distribuição ininterrupta de cartilhas elaboradas porII –
profissionais especializados, em formato digital e impresso, que abordem o período do
puerpério e práticas de puericultura destinadas a profissionais de saúde, pacientes e
familiares;

 criar e mediar grupos perenes de formação e apoio, presenciais ou digitais, sobreIII –
puerpério e práticas de puericultura destinados a pessoas gestantes, puérperas e seus
familiares e divulgar a existência de tais grupos para seus públicos-alvo;

 IV  acompanhar, por meio da identificação de sinais e sintomas e seguimento clínico–
por equipe multidisciplinar, em seu local de atuação, tais como maternidade, casa de parto,
ambulatório médico de especialidades, hospital público ou Unidade Básica de Saúde,
gestantes e puérperas que apresentem indicadores de risco para infecção puerperal,
síndrome de burnout, depressão, ideações suicidas e demais transtornos mentais para
realizar a orientação particular e encaminhamento para profissionais especializados.

 Art.  Na ausência do profissional especializado, o acompanhamento pode ser7º
realizado por pessoas previamente treinadas nos termos desta Lei.

 Art.  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão por conta de8º
dotações orçamentárias próprias, ou suplementadas se necessário.

 Incumbe ao Poder Executivo proceder à regulamentação desta Lei.Art. 9º
 Esta Lei entra em vigor 180 dias após sua publicação.Art. 10.
 Revogam-se as disposições em contrário.Art. 11.

 

JUSTIFICAÇÃO
O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir a Política de Conscientização

sobre o Puerpério - PCP nas maternidades, casas de parto, ambulatórios médicos de
especialidades, unidades básicas de saúde e hospitais públicos de administração direta e
indireta do Distrito Federal. O objetivo da Política é reduzir a mortalidade materna e infantil por
meio da formação de profissionais capacitados para difundir informações relacionadas ao
bem-estar físico e emocional de gestantes, puérperas e crianças.

A iniciativa visa mitigar complicações físicas e psicológicas advindas do período do
puerpério, que se caracteriza pelo intervalo de tempo que vai do parto até que os órgãos
genitais e o estado geral da mulher voltem às condições anteriores à gestação. Esse período
pode durar de seis a oito semanas e envolve diversas mudanças físicas, hormonais e
emocionais.
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Segundo dados da Organização Mundial da Saúde (OMS), cerca de 830 mulheres
morrem todos os dias por causas evitáveis relacionadas à gravidez e ao parto no mundo. No
Brasil, a razão de mortalidade materna, que registra as mortes relacionadas a complicações
no parto, gravidez e puerpério em relação aos nascidos vivos, aumentou 94% durante a
pandemia da Covid-19, retrocedendo a níveis de duas décadas atrás. A maioria dessas
mortes poderia ser prevenida com uma assistência adequada à saúde materna.

Além das complicações físicas, o puerpério também pode ser marcado por
transtornos mentais, como a depressão pós-parto, que afeta cerca de 10% a 15% das
mulheres no Brasil. A depressão pós-parto é uma condição mental e emocional que pode
afetar também crianças e familiares e pode ser considerada um problema de saúde pública. A
depressão pós-parto grave pode levar ao infanticídio, bem como à morte materna, muitas
vezes por suicídio.

De acordo com um estudo publicado em 2019 na Revista de Pesquisa: Cuidado é
Fundamental Online, realizado no Estado de Pernambuco, fatores como gravidez precoce ou
não planejada, carência de apoio do companheiro, instabilidade familiar e baixas condições
socioeconômicas podem contribuir como agentes facilitadores no surgimento de algum
transtorno mental durante o puerpério. Além disso, essa fase pode ser permeada por
julgamentos sociais e por um misto de sentimentos ambivalentes que, por não serem bem
processados pela mulher, podem gerar condições estressoras para a sua saúde mental.

Um estudo publicado em 2016 em uma revista científica especializada norte-
americana apontou que a prevalência de pensamentos suicidas durante o puerpério aumenta
de forma significativa. Além disso, evidências demonstram que todos os países enfrentam o
desafio da depressão pós-parto, mas os países de renda baixa e média, como é o caso do
Brasil, são mais afetados, particularmente porque a incidência tende a ser maior do que as
taxas oficialmente registradas.

Todas as pesquisas aqui citadas concluem que a detecção precoce de fatores de
risco é fundamental para proporcionar melhor assistência às pessoas que vivenciam o
puerpério. O acompanhamento precoce de gestantes já demonstrou ter sido eficaz para a
prevenção de depressão pós-parto, como aponta pesquisa realizada em Brasília a partir da
implementação do programa pré-natal psicológico.

Iniciativas de enfrentamento que promovem a saúde materna por meio de educação,
colaboração e defesa dos direitos das mães mostram a relevância de uma legislação para a
prevenção e emergência desta temática, que deve ser colocada em discussão. São casos
que têm sido excluídos dos indicadores de mortalidade materna por serem classificados como
causas acidentais ou incidentais e, portanto, causas indiretas, conforme aponta um estudo
publicado na revista do Royal College of Obstetricians and Gynaecologists, no ano de 2020,
apresentando uma discrepância nessa classificação.

O PCP visa à integração da gestante e da família a todo o processo gravídico-
puerperal, por meio de encontros temáticos em grupo, com ênfase psicoterápica na
preparação psicológica para a maternidade e paternidade e prevenção da depressão pós-
parto, e sua adoção é recomendada como política pública em unidades básicas de saúde,
maternidades e demais serviços de pré-natal. 

Com isso, vê-se claramente que a adoção da matéria objeto desta propositura é
plenamente justificada, tendo em vista todas as evidências científicas acerca dos benefícios
proporcionados pela implementação da política de promoção e prevenção de saúde aqui
proposta. 

Quanto à conformidade da propositura aos parâmetros legais e constitucional,
salientamos que a Constituição da República é cristalina ao dispor sobre a proteção à saúde
dos cidadãos, consoante prevê o seu art. 196,  :in verbis
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“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação.”

Ainda a Carta Magna assegura competência ao Distrito Federal para legislar sobre a
matéria, senão vejamos o que diz o seu art. 24, XII:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:
 I – 
(…) 
XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;”

Por seu turno, a Lei Orgânica do Distrito Federal, assim como faz a Constituição
Federal, estatui no art. 204, I e II como sendo dever do Estado a defesa da saúde da
população, nos seguintes termos:

“Art. 204. A saúde é direito de todos e dever do Estado, assegurado mediante
políticas sociais, econômicas e ambientais que visem: 
I – ao bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, a
redução do risco de doenças e outros agravos; II – ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços de saúde, para sua promoção, prevenção,
recuperação e reabilitação.”

Voltando um pouco em suas páginas, veremos que a mesma Lei Orgânica atribui
competência à Câmara Legislativa do Distrito Federal para legislar sobre a matéria em
questão, conforme dispõe o seu art. 58, inciso V:

“Art. 58. Cabe à Câmara Legislativa, com a sanção do Governador, não
exigida esta para o especificado no art. 60 desta Lei Orgânica, dispor sobre
todas as matérias de competência do Distrito Federal, especialmente sobre:
(…) V – educação, saúde, previdência, habitação, cultura, ensino, desporto e
segurança pública;”

Além dos dispositivos legais acima citados, destacamos que o Estatuto da Criança e
  do Adolescente-ECA (Lei nº 8.069/90) estabelece no caput do seu art. 8º que é assegurado a

todas as mulheres o acesso aos programas e políticas de saúde da mulher e do planejamento
reprodutivo, inclusive o atendimento pré-natal e perinatal. E, ainda, que incumbe ao poder
público proporcionar assistência psicológica à gestante e à mãe, no período pré e pós-natal,
como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado puerperal (§4°, art. 8º, da Lei
n° 8.069/90).

Por fim, para garantir justiça, informamos que matéria nesse mesmo sentido foi
proposta na legislatura passada pelo ex-Deputado Reginaldo Sardinha (PL nº 2808/2022), a
qual segue em rito de arquivamento por força do art. 137 do Regimento Interno da CLDF.

Diante do exposto, rogo aos Nobres Pares o apoio para a aprovação deste Projeto de
Lei. 

Sala das Sessões, em …

 

DEPUTADO ROGÉRIO MORRO DA CRUZ

 

 
Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 2º Andar, Gab 5 - CEP:  70094902 - Brasília - DF - Tel.: 6133488052

www.cl.df.gov.br - dep.rogeriomorrodacruz@cl.df.gov.br

Documento assinado eletronicamente por BERNARDO ROGERIO MATA DE ARAUJO JUNIOR - Matr.
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Governo do Distrito Federal

Gabinete do Governador

 

Consultoria Jurídica

 

Mensagem Nº 215/2023  ̶  GAG/CJ Brasília, 16 de agosto de 2023.

 

A Sua Excelência o Senhor
WELLINGTON LUIZ

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

 

                          Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais para submeter à

apreciação dessa Casa o presente Projeto de Lei, que estabelece medidas de assistência financeira,

em caráter temporário, aos órfãos de feminicídio no Distrito Federal.

A jus�ficação para a apreciação do Projeto ora proposto encontra-se na Exposição de

Mo�vos Nº 10/2023 - SMDF/GAB (118066987) da Senhora Secretária de Estado da Mulher do Distrito

Federal.

Considerando que a matéria necessita de apreciação com brevidade, solicito, com base

no art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal, que a presente proposição seja apreciada em regime de

urgência.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a Vossos Pares protestos do mais

elevado respeito e consideração.

Atenciosamente,

 

IBANEIS ROCHA

Governador do Distrito Federal

 

Documento assinado eletronicamente por IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR - Matr.1689140-6,

Governador(a) do Distrito Federal, em 16/08/2023, às 11:44, conforme art. 6º do Decreto n°

36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,

quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site:

http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

verificador= 120015716 código CRC= C10B1F95.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

Praça do Buriti, Palácio do Buriti, Térreo, Sala T32 - Bairro Zona Ciívico-Administrativa - CEP 70075-900 - DF

Telefone(s): 6139611698

Sítio  - www.df.gov.br
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PROJETO DE LEI Nº                , DE 2023 
(Autoria: Poder Executivo) 

Estabelece medidas de assistência 
financeira, em caráter temporário, aos 
órfãos de feminicídio no Distrito 
Federal. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 
Art. 1º Fica criado, no âmbito do Distrito Federal, o Programa Acolher "ELES E 

ELAS", destinado a oferecer assistência financeira e psicossocial aos órfãos 
de feminicídio, nos termos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal. 

Art. 2º O Programa Acolher "ELES e ELAS" tem como objetivo principal 
amparar crianças e adolescentes que perderam a genitora em virtude de feminicídio, 
promovendo o acolhimento desses beneficiários. 

Art. 3º Os órfãos de feminicídio, para terem acesso ao benefício, devem 
atender aos seguintes requisitos: 

I - ter ficado órfão em decorrência de feminicídio; 
II - ser menor de 18 anos ou estar em situação de vulnerabilidade até os 21 

anos; 
III - residir comprovadamente no Distrito Federal por, no mínimo, 2 (dois) 

anos; e 
IV - comprovar estar em situação de vulnerabilidade socioeconômica. 
Art. 4º O auxílio financeiro a ser concedido pelo Programa Acolher "ELES e 

ELAS" terá caráter temporário e visa suprir as necessidades básicas dos beneficiários, 
tais como alimentação, moradia, educação, saúde e acesso à cultura e ao lazer. 

Parágrafo único. O valor do auxílio financeiro não poderá ultrapassar o valor de 
1 (um) salário mínimo nacional por criança ou adolescente, de acordo com a 
disponibilidade orçamentária e financeira. 

Art. 5º O Poder Executivo, por meio dos órgãos competentes, promoverá 
ações de sensibilização, divulgação e orientação à população sobre a importância do 
combate ao feminicídio, a existência do Programa Acolher "ELES e ELAS" e os direitos 
dos beneficiários. 

Art. 6º O Programa Acolher "ELES e ELAS" poderá estabelecer parcerias com 
entidades públicas e privadas, visando ampliar a rede de apoio e oferecer 
oportunidades de capacitação profissional aos beneficiários. 

Projeto de Lei s/nº (120123077)         SEI 04011-00003343/2023-43 / pg. 3
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Art. 7º O Poder Executivo poderá criar equipe multidisciplinar de profissionais 
capacitados em psicologia, assistência social e áreas afins, com o objetivo de garantir o 
atendimento psicossocial adequado aos órfãos de feminicídio. 

Art. 8º O acompanhamento e a avaliação contínua do Programa Acolher "ELES 
e ELAS" serão realizados por órgãos competentes do Distrito Federal. 

Art. 9º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias da Secretaria de Estado da Mulher. 

Art. 10. O Poder Executivo do Distrito Federal regulamentará o Programa 
Acolher "ELES e ELAS", estabelecendo os critérios de concessão, valores do auxílio, 
forma de acompanhamento psicossocial e demais disposições necessárias à sua 
efetivação. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal

 
Gabinete

 

Exposição de Mo�vos Nº 10/2023  ̶  SMDF/GAB Brasília, 20 de julho de 2023.

 

Ao Excelentíssimo Senhor
Ibaneis Rocha
Governador do Distrito Federal

Assunto: Auxílio para os órfãos do feminicídio.

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência proposta de Projeto de Lei
visando aprimorar e operacionalizar os instrumentos jurídicos à disposição do Distrito Federal, de
modo que permita ao Poder Execu�vo fazer uso de mecanismos de assistência financeira, em caráter
temporário, aos órfãos de feminicídios.

Sabemos que os �pos de violência mais frequentes no seio familiar é o perpetrado
sobre as mulheres, crianças, idosos. A u�lização da violência cons�tui uma violação dos direitos
fundamentais da pessoa humana, essa que é um fenômeno de longa data, no Brasil, que na década de
oitenta já tinha sido identificada como um problema social.

O obje�vo deste Projeto de Lei é criar, em caráter temporário, assistência financeira
para amenizar o sofrimento dos órfãos de feminicídio.

O feminicídio é uma tragédia que assola a sociedade e deixa profundas marcas em suas
ví�mas. Além das mulheres que perdem suas vidas de maneira cruel e injusta, há também os órfãos,
aqueles que perdem suas mães, seus pilares de amor e proteção, para a violência de gênero. Essas
crianças e jovens são as ví�mas silenciosas de um crime hediondo que deixa cicatrizes emocionais e
psicológicas por toda a vida.

A ausência da mãe, figura essencial no desenvolvimento e na formação de qualquer
indivíduo, causa uma dor inimaginável aos órfãos do feminicídio. Eles enfrentam um vazio existencial
que, muitas vezes, é agravado pela impotência em compreender a brutalidade do crime que �rou a
vida daquela que lhes deu o primeiro amor. A perda é avassaladora e, muitas vezes, incompreensível
para uma criança ou adolescente.

Esses órfãos carregam consigo um misto de sen�mentos, como a tristeza, a raiva e o
abandono. São emocionalmente vulneráveis, e o impacto do feminicídio pode se refle�r em diversos
aspectos de suas vidas: no desempenho escolar, nas relações interpessoais, na autoes�ma e até
mesmo na própria visão de mundo. A sensação de injus�ça é especialmente dolorosa quando, muitas
vezes, o agressor é uma figura paterna, tornando a perda ainda mais complexa e carregada de
conflitos.

Além disso, a es�gma�zação e o preconceito social muitas vezes dificultam o caminho
dos órfãos do feminicídio. Eles podem ser alvos de julgamentos e discriminação, levando-os a
esconder sua dor e sofrimento, o que pode acarretar em problemas psicológicos e comportamentais
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no futuro.

É dever da sociedade e das autoridades olhar para essas crianças e jovens com empa�a
e oferecer o suporte necessário. Medidas de proteção psicossocial, acompanhamento terapêu�co e
amparo legal são essenciais para ajudar esses órfãos a superar suas perdas e traumas. Redes de
apoio, como grupos de terapia e ONGs dedicadas a apoiar ví�mas de violência domés�ca, também
podem ser fundamentais para que esses jovens possam encontrar um espaço seguro para expressar
suas emoções e compartilhar suas experiências. 

Entretanto, polí�cas como essa de conceder meios de sustento financeiro a essas
crianças e adolescentes, faz-se imprescindível nesse momento.

Em suma, os órfãos do feminicídio são ví�mas silenciosas de uma realidade cruel. É
preciso quebrar o silêncio e promover ações que proporcionem apoio, compreensão e segurança para
essas crianças e jovens, possibilitando-lhes a chance de se recuperarem e encontrarem esperança em
meio à dor, e, ao mesmo tempo, trabalhar para erradicar o feminicídio, para que nenhuma criança
tenha que passar por tamanho sofrimento.

A Secretaria regulamentará os critérios que nortearão a concessão do benefício.

A urgência e a relevância das medidas ora propostas se jus�ficam pela necessidade de
implementação, no curto prazo, de ações governamentais capazes de mi�gar os efeitos da violência
nessas crianças e adolescentes.

São essas as razões pelas quais submeto à elevada consideração de Vossa Excelência o
projeto de lei em anexo, requerendo que ele tramite em regime de urgência consoante estabelece o
artigo 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Respeitosamente,

Documento assinado eletronicamente por GISELLE FERREIRA DE OLIVEIRA - Matr.0282126-5,
Secretário(a) de Estado da Mulher do Distrito Federal, em 20/07/2023, às 14:24, conforme art.
6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 118066987 código CRC= 58234CDB.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Anexo do Palácio do Buriti, 8º andar - Bairro Zona Cívico-Administrativa - CEP 70075-900 - DF

Telefone(s): 3330-3104
Sítio - www.mulher.df.gov.br

04011-00003343/2023-43 Doc. SEI/GDF 118066987
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER DO DISTRITO FEDERAL

Subsecretaria de Administração Geral

Diretoria de Orçamento, Finanças e Contratos

Declaração  - SMDF/SUAG/DIOFIC  

DECLARAÇÃO DE IMPACTO FINANCEIRO

 

Eu, REJANE PARENTE LUCAS, na qualidade de Ordenadora de Despesa da Secretaria de

Estado da Mulher do Distrito Federal, declaro que, em cumprimento ao  disposto no,  Decreto Nº

43.130, 23 de Março de 2022,  e   de acordo a proposição constante da Minuta de Projeto de Lei

inserida nos autos (118067911), o aumento  da pretensa despesa, tem efeito geral e não produzirá,

de imediato, impacto financeiro.  

 

Rejane Parente Lucas
Subsecretária de Administração Geral

 

Documento assinado eletronicamente por REJANE PARENTE LUCAS - Matr.0279026-2,

Subsecretário(a) de Administração Geral, em 20/07/2023, às 15:58, conforme art. 6º do Decreto

n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,

quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:

http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

verificador= 118076898 código CRC= 7E1A0E26.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Anexo do Pa lácio do Buri ti , 8º andar - Ba i rro Zona Cívico-Adminis trativa  - CEP 70075-900 - DF
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Doutora Jane - Gab 23

REQUERIMENTO  Nº DE 2023
( Da Sra. Deputada Doutora Jane )

 

Requer, adesão à Frente
Parlamentar de Promoção e Defesa
dos Direitos da Criança e
Adolescente com Altas Habilidades
/Superdotação (Requerimento nº 630
/2023 PLe), de autoria da nobre
Deputada Paula Belmonte e outros,
conforme disposto no Inciso II do
Art. 8º do Estatuto da Frente
supracitada.

REQ 630/2023

 

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:
 
Venho, cordialmente, requerer à Vossa Excelência, nos termos do artigo 145 do

Regimento Interno, adesão à Frente Parlamentar de Promoção e Defesa dos Direitos da
Criança e Adolescente com Altas Habilidades/Superdotação (Requerimento nº 630/2023
PLe), de autoria da nobre Deputada Paula Belmonte e outros, conforme disposto no Inciso II
do Art. 8º do Estatuto da Frente supracitada.

 
JUSTIFICAÇÃO

A atuação da Deputada Doutora Jane em prol dos direitos e bem-estar das crianças e
adolescentes ao longo de sua trajetória parlamentar é notável e incontestável. Sua sólida
formação acadêmica e ampla experiência na área da saúde, especialmente em questões
relativas ao desenvolvimento infanto-juvenil, conferem-lhe um embasamento essencial para
contribuir significativamente com as atividades e objetivos da Frente Parlamentar em questão.

A inclusão da Deputada Doutora Jane na Frente Parlamentar de Promoção e Defesa
dos Direitos da Criança e do Adolescente com Altas Habilidades/Superdotação é de extrema
proteção, uma vez que ela traz consigo não apenas a expertise técnica necessária, mas
também o comprometimento e a sensibilidade que a causa demanda. Sua participação
enriquecerá os debates, promovendo uma perspectiva abrangente e embasada sobre como
melhor atender às necessidades das crianças e adolescentes com habilidades altas e
superdotação.

Além disso, a Deputada Doutora Jane demonstrou ao longo de sua carreira
parlamentar um engajamento constante na defesa dos direitos das crianças e adolescentes
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em diversos aspectos, como saúde, educação e proteção. Sua atuação estratégica aos
princípios da Frente Parlamentar se traduz em um recurso valioso para o aprimoramento das
políticas públicas voltadas a essa parcela da população, que muitas vezes enfrenta desafios
específicos e demanda uma atenção diferenciada.

Destarte, é com base na excelência de sua trajetória, na sua expertise acadêmica e
profissional, e no seu compromisso com a promoção e defesa dos direitos da criança e do
adolescente que se justifica firmemente a adesão da nobre Deputada Doutora Jane à Frente
Parlamentar de Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente com Altas
Habilidades/Superdotação, conforme o disposto no Inciso II do Art. 8º do Estatuto da Frente.

Seguindo esta linha de intelecção, e certa de que esta inclusão fortalecerá os
esforços da Frente Parlamentar em sua missão de garantir um futuro mais promissor e
equitativo para nossas crianças e adolescentes com altas habilidades e superdotação, peço
consideração e apoio dos demais membros deste estimado colegiado.

 
Sala das Sessões, em …

 

DOUTORA JANE

Deputada Distrital

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 4º Andar, Gab 23 - CEP:  70094902 - Brasília - DF - Tel.: 6133488232
www.cl.df.gov.br - dep.doutorajane@cl.df.gov.br

Documento assinado eletronicamente por JANE KLEBIA DO NASCIMENTO SILVA REIS - Matr. Nº
 em 16/08/2023, às 17:41:44 , conforme Ato do Vice-Presidente e da00165, Deputado(a) Distrital,

Terceira Secretária nº 02, de 2020, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 284,
de 27 de novembo de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://ple.cl.df.gov.br/#/autenticidade

Código Verificador:  , Código CRC: 84794 4b531ff0
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